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Resumo: Os temas agricultura familiar e políticas públicas ultrapassam a esfera 
do interesse social, político e econômico, razão pela qual são também tomados, 
de forma isolada ou em conjunto, como objeto de estudo científico. É justa-
mente nessa linha que se situa o presente texto: mapeamos artigos científicos 
disponibilizados na plataforma Scientific Electronic Library Online (SciELO) 
que versam sobre as duas áreas em questão. A pesquisa evidencia uma ten-
dência ascendente em termos de publicações, apesar de indícios de queda após 
2016. Por outro lado, uma análise mais aprofundada demonstra que as publi-
cações sobre agricultura familiar, tratadas em conjunto com políticas públicas, 
são ainda escassas se comparadas com as publicações que se concentram sobre 
essas últimas em relação com outras áreas (geralmente saúde e educação). 
Ainda assim, tudo indica que essa agenda de pesquisa vem se consolidando 
entre os pesquisadores brasileiros.

Palavras-chave: Agricultura familiar. Artigos científicos. Políticas públicas. 

1 Agradecemos aos pareceristas anônimos por suas contribuições. Contudo, enquanto autores, somos os 
únicos responsáveis por eventuais imprecisões.

2 Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) – Santa Maria – Brasil – marconisevero@hotmail.com
3 Universidade Federal do Pampa (Unipampa) – São Borja – Brasil – rbcolvero@gmail.com



774 A agricultura familiar e as políticas públicas

The family farming and the public policies seen through the publication of 
scientific papers

Abstract: Family farming and public policies go beyond the sphere of social, polit-
ical and economic interest, which is why they are often the object of scientific 
study, together or standalone. Here it is no different: we map the publication of 
scientific articles made available over the Scielo Platform that deal with the two 
fields in question. The results show that there was, in general, an upward trend in 
terms of thematic publications, although there are signs of a decline after 2016. 
On the other hand, a more in-depth analysis shows that publications on family 
farming together with public policies are still scarce compared with publications 
focused on the latter (generally focused on health or education areas). Despite 
this, everything indicates that this research agenda has been increasingly consol-
idated among Brazilian researchers.

Keywords: Family farming. Scientific papers. Public policies.

Introdução
Estudos que envolvem a grande área das políticas públicas constituem hoje 

um campo de pesquisa consolidado, o que pode ser percebido nos cursos de 
bacharelado e programas de pós-graduação específicos, tanto nas modalidades 
acadêmica quanto profissional. Não é por acaso que desde o final dos anos 1990 
as reivindicações em torno de policies têm ganhado destaque entre técnicos 
governamentais, intelectuais, movimentos sociais ONGs etc., pois representam 
uma das formas pelas quais o Estado e os governos, interagem com a sociedade. 
Dentre as variadas interações, condicionadas por um público igualmente dis-
tinto, estão as polícias públicas voltadas para a agricultura familiar brasileira, 
cujo melhor exemplo – e também um caso de sucesso de políticas públicas, seme-
lhante ao Programa Bolsa Família – é o Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar. Em consequência disso, muitos trabalhos têm surgido 
através de publicações científicas, sobretudo em torno dos artigos publicados 
em periódicos especializados. Este texto visa, portanto, fazer um levantamento 
bibliométrico sobre as produções desta natureza. 

Para tanto, dividimos nosso foco em dois temas que aparecem de até três 
maneiras distintas: (1) agricultura familiar e políticas públicas; (2) agricultura 
familiar; e (3) políticas públicas. Nosso objetivo foi averiguar como se estrutu-
ram as publicações, se ocorrem de forma conjunta ou não, em quais periódicos 
se encontram e a qual área do conhecimento costumam estar vinculadas. Para 
que isso fosse possível, fizemos um levantamento bibliográfico sobre o atual 
“estado da arte” em termos de produção científica no Brasil para, em seguida, 
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escolher a plataforma Scientific Electronic Library Online (SciELO) como refe-
rência bibliométrica.4 A sua escolha se deve ao fato de que as principais revistas 
brasileiras que costumam publicar sobre esses temas, em conjunto ou de forma 
isolada, estão indexadas nesta plataforma (as demais, conforme pudemos obser-
var, parecem se voltar mais para outras áreas de interesse e mesmo para publi-
cações internacionais).

Selecionada a plataforma, consideramos como recorte temporal o período de 
2003 a novembro de 2017. É interessante mencionar este período porque estru-
turamos nossos gráficos, na parte final do artigo, seguindo a mesma estrutura: 
uma apresentação geral do quantitativo de originais por ano, seguida do mapea-
mento dos periódicos onde foram publicados para, por fim, analisar as subáreas 
do conhecimento em que os estudos se enquadram. A única exceção ao recorte 
temporal utilizado diz respeito ao Gráfico 1, cujo ano-base é 2009. Isto se explica 
devido ao fato de que as publicações anteriores foram muito desigualmente dis-
tribuídas (chegando a ser nulas em alguns anos, irrisórias em outros). Pensamos 
que estabelecer o ano-base de 2009 – e não 2003 – para todos os gráficos faria 
com que perdêssemos informações interessantes nos outros dois gráficos desti-
nados à análise das publicações isoladas (agricultura familiar e políticas públi-
cas, respectivamente).

Efetuadas as notas introdutórias, resta dizer que estruturamos o texto em três 
partes distintas. Na primeira delas, abordamos algumas discussões sobre o atual 
cenário da produção acadêmica no Brasil, com especial destaque para as lógi-
cas “produtivistas” que frequentemente recaem sobre os temas pesquisados, os 
artigos produzidos e os periódicos utilizados para divulgação dos achados. Na 
segunda parte, fizemos considerações breves sobre os dois temas em questão para 
melhor subsidiar a interpretação dos achados, que são o foco da terceira e última 
parte do texto. Por fim, tecemos algumas considerações finais que, de certa forma, 
sintetizam (embora não resumam) o que foi discutido ao longo do texto.

As lógicas da produção científica
O conhecimento acadêmico difere daquele produzido por outras instituições, 

tais como jornais, redes sociais, movimentos sociais etc., precisamente porque 
ele é, ou pelo menos deveria ser, em um modelo ideal, pautado pelo viés cientí-
fico. Isso faz com que existam meios de divulgação correspondentes, daí a origem 
das revistas científicas, embora essa seja apenas uma das múltiplas maneiras 
comunicação (no sentido lato do termo “publicação”), pois, como lembram Silva, 
Gonçalves-Silva e Moreira (2014: 1426), também a publicação de dissertações, 

4 Todas as informações e dados foram acessados no seguinte endereço: http://www.scielo.org/php/index.
php?lang=pt. Acesso em: 22 nov. 2017.
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teses, livros e mesmo trabalhos divulgados em anais de eventos científicos são 
“formas de circulação do conhecimento produzido, tornando-os públicos”. Note 
que a comunicação, independente da forma como ocorre, parte do pressuposto 
de que existe uma comunidade acadêmica interessada na troca de ideias, carac-
terística primeira da ciência: não existem verdades duradouras; o conhecimento 
se constrói ao se desconstruir.

Daí decorre que o veículo de divulgação mais utilizado para participar do 
debate acadêmico – por oposição à simples soma numérica de publicações – é 
o artigo científico. No Brasil, diferentemente de alguns países europeus e dos 
Estados Unidos, esse material, incluindo textos considerados de excelência, é 
divulgado de forma gratuita (seja por iniciativa institucional, do periódico, dos 
autores ou ainda de ambos). Seguindo a tendência atual, boa parte dos periódicos 
tem migrado de suas versões impressas para o formato digital, o que possibilita 
um acesso ainda mais amplo e universal aos seus textos. Embora isso tenha um 
custo elevado – preocupação constante dos editores –, os autores, pareceristas e 
leitores frequentemente não necessitam efetuar qualquer tipo de pagamento; o 
fomento é dado pelas agências de financiamento de pesquisas científicas, man-
tidas em sua quase totalidade pelo Estado (com exceção de algumas fundações 
privadas, think tanks etc., que podem ter seus próprios cursos de graduação, pós-
-graduação e revistas científicas).

Isso não quer dizer, com efeito, que não exista certa pressão econômica, no 
sentido de mercantilização tanto do saber como das formas de divulgá-lo. De 
acordo com Silva, Gonçalves-Silva e Moreira (2014: 1428), há uma tendência 
internacional que estimula, ao mesmo tempo em que tacitamente exige, pelo 
menos para aqueles interessados em um maior reconhecimento simbólico, a 
internacionalização deste saber, o que recai necessariamente “na valorização da 
publicação de artigos em periódicos indexados em bases internacionais” e, acres-
centemos, na valorização do inglês sobre outros idiomas, inclusive o vernáculo. 
É evidente que o debate científico dotado de maior alcance tende a ser bené-
fico para a troca de conhecimentos, interligando assim centros e periferias. No 
entanto, essa tendência de internacionalização traz consigo alguns contratempos 
nocivos ao meio acadêmico: como apontam os autores, “o fator de impacto do 
periódico e/ou Webqualis se torna moeda corrente para uma demanda cada vez 
maior de pesquisadores dispostos a alcançá-los”, o que faz das publicações cientí-
ficas “um tipo específico de capital” (Silva; Gonçalves-Silva; Moreira, 2014: 1428). 
O melhor exemplo dessa situação são os casos, sem dúvida bastante corriqueiros, 
em que se presta mais atenção ao qualis de uma revista do que propriamente ao 
periódico ou ao seu público leitor, gerando assim publicações estéreis, porque 
feitas unicamente para publicar.

Esta forma equivocada de interação com a comunidade científica é fomen-
tada dentro da própria academia, o que fica evidente quando se sabe, como 
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aponta Barata (2016: 19), que muitos programas de pós-graduação tendem a 
ser avaliados também por suas publicações, medida tanto em termos qualitati-
vos como, e principalmente, quantitativos. Se deve, dentre outros fatores, a essa 
lógica o fato de que “muitos programas” passaram a informar “como produção 
intelectual bibliográfica produtos que não se qualificam como artigos científi-
cos” (Barata, 2016: 19), ao que poderíamos acrescentar ainda que as tão corri-
queiras publicações natimortas (aquelas cujo fim último consiste apenas em ser 
publicadas) é outro fator não menos importante, pois está presente inclusive em 
colunas de jornais e hebdomadários. Barata (2016: 20) sugere, para os casos de 
classificações inadequadas, que uma possível solução seria “que todas as áreas de 
avaliação reservassem o estrato C apenas para publicações que não pudessem 
ser classificadas como científicas, independentemente da área de conhecimento”. 
Mas, ainda assim, o que se tem aqui nada mais é senão a preocupação com a 
categorização e a classificação métrica do conhecimento, não por si mesmo, mas 
por uma escala de valores de referência passíveis de comercialização simbólica 
no mercado científico.

Para o que nos interessa sobre as classificações dos periódicos, as áreas do 
conhecimento humano e suas singularidades em termos de publicação de arti-
gos científicos, é interessante problematizar alguns achados de Barata. Para a 
autora, segundo o critério qualis de classificação das publicações, a “grande área 
das Ciências da Saúde” é a principal responsável pela “maior homogeneidade” 
em termos de estratos de periódicos: “de modo geral, as Ciências da Vida e as 
Ciências Exatas apresentam proporções maiores de revistas classificadas nos três 
primeiros estratos e nos estratos A”, ao passo que as “Humanidades tendem a 
mostrar menores proporções de periódicos nesses estratos” (Barata, 2016: 25). 
O porquê dessa diferença residiria no perfil dos periódicos e de seu público: 
se no “primeiro grupo de Ciências predominam periódicos editados por edi-
toras comerciais ou associações científicas de grande prestígio acadêmico”, no 
segundo grupo “ainda predominam publicações vinculadas aos próprios progra-
mas acadêmicos” (Barata, 2016: 25). No primeiro caso, pode-se dizer que o viés 
comercial é maior, mas também que há uma maior independência científica em 
relação à própria academia, o que não ocorre, ou pelo menos não na mesma 
proporção, no segundo.

Isto nos é de fundamental relevância para a segunda parte do artigo, posto 
que, se as publicações em torno do tema políticas públicas se sobressaem na 
área da saúde, o tema da agricultura familiar aparece, por sua vez, com maior 
destaque justamente na área de humanidades. Aliás, seguindo essa mesma linha 
de raciocínio, convém mencionar que, segundo Barata (2016: 25-26), as fontes 
bibliométricas mais utilizadas para pesquisas desta natureza são Journal Current 
Report (JCR), Scopus e SciELO, o que permite inferir que há uma sintonia entre 
fontes e achados. Por outro lado, convém não esquecermos que há uma demanda 
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interna à academia que vê nas publicações seu fim último, e que talvez seja por 
isso que muitos acadêmicos não cheguem a figurar nestas plataformas, tam-
pouco em bons periódicos.

Apesar de focarem na área de educação física, é interessante abordarmos 
aqui alguns dos achados de Silva, Gonçalves-Silva e Moreira (2014: 1436), que 
vêm nisso um reflexo da “incorporação da obrigatoriedade de publicação de arti-
gos por discentes de mestrado e doutorado atrelada ao orientador” como uma 
estratégia que visa “obter pontuação tanto no quesito ‘corpo discente, teses e dis-
sertações’ quanto ‘produção científica docente’”, o que reflete, por sua vez, algo 
mais pungente: “diante das exigências do órgão regulador, a fim de contemplar 
e se manterem ‘vivos’ no certame, os programas de mestrado e doutorado em 
Educação Física” – podemos supor que também os programas de outras áreas – 
“vêm incorporando em forma de regulamento e obrigando candidatos a mestre e 
a doutor a se inserirem na engenhosa lógica do produtivismo acadêmico” (Silva; 
Gonçalves-Silva; Moreira, 2014: 1437). A publicação a qualquer custo passa a ser, 
assim, um fim em si mesmo, o que sem dúvida condiciona a produção e a divul-
gação de artigos científicos.

Mas por que é importante nos atermos a essa “engenhosa lógica”, ou àquilo 
que Maia chama de “capitalismo acadêmico” (2019: 9)? Afora as evidências explí-
citas de mercantilização do conhecimento, tal lógica é capaz de definir objetos 
de estudo porque “publicáveis”. Isso pode interferir da seguinte forma em um 
estudo como esse: em períodos em que o Governo Federal é favorável à agri-
cultura familiar, espera-se que proliferem publicações sobre o tema; razão pela 
qual pode-se supor que esse tipo de pesquisa encontre menos adeptos no pós-
-impeachment (como, de fato, parece ser o caso). O mesmo pode ser dito sobre 
uma pesquisa acerca de políticas públicas de gênero, para o mesmo período. As 
pesquisas, para muito além das publicações, podem ser condicionadas quando 
obedecem a lógicas externas aos interesses científicos, o que nos permite supor 
o cogito: são assuntos usuais, logo são publicáveis.

Há aqui algo que deve ser considerado: a acessibilidade autoral. Por mais que 
seja verdadeira a afirmação de Silva, Gonçalves-Silva e Moreira (2014:  1438), 
segundo a qual, “pressionados pela Capes a manter um corpo docente produtivo, 
os programas tendem a se apegarem aos pesquisadores em formação (mestrandos 
e doutorandos)”, a fim de “manterem-se na ativa, exigindo deles a produtividade e 
alimentando, com isso, um ‘círculo vicioso’ já no processo da formação profissio-
nal”, não são todos os periódicos que permitem esse tipo de conduta. Nos estra-
tos superiores (onde figuram os periódicos indexados na plataforma SciELO), o 
acesso se dá mediante não apenas requisitos burocráticos (titulações acadêmicas 
que, aliás, tendem a ser mais flexíveis do que estratos em vias de ascensão quali-
tativa), mas também, e sobretudo, mediante a originalidade das ideias (como, de 
resto, é exigido em todos os periódicos, variando apenas em rigor). 
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Obviamente que essa “cláusula de barreira” tende a ser tanto mais criteriosa 
quanto maior for a credibilidade do periódico, credibilidade essa construída 
não só pelos editores ou plataformas, mas também pelos autores. Como aponta 
Martín (2018: 951), dirigindo-se a pesquisadores principiantes, mas em afir-
mação que pode se estender aos programas de pós-graduação, é “indispensável 
entender que as revistas não são um espaço para ‘desovar artigos’, mas arenas 
de debate”, motivo pelo qual “é indispensável que o manuscrito se adapte a esse 
espaço comum, a essa linguagem compartilhada, que embasa o diálogo entre 
autor e leitores”. Partimos, portanto, do pressuposto de que houve uma escolha 
consciente do autor por esse ou aquele periódico e, como tal, uma construção 
textual própria. A relevância aqui está atrelada à escolha da plataforma para 
pesquisar a produção bibliométrica: certamente, se ampliássemos nosso escopo, 
teríamos mais informações, mas também um maior grau de imprecisão.

Se for verdade que periódicos indexados a plataformas de publicações cien-
tíficas são mais criteriosos, é natural que os artigos aí publicados tenham uma 
preocupação distinta da lógica produtivista: a publicação não é um fim, mas um 
meio que permite dar início ao debate e à refutabilidade científica. Ressalve-se, 
no entanto, que não é o estrato, tampouco a plataforma, que definem a credibili-
dade de um periódico: estamos apenas nos referindo às regularidades observa-
das na prática acadêmica. Também as revistas científicas que não estão vincu-
ladas a indexadores não deixam de ter qualidade. O que deve ficar claro é que 
não é possível, para os fins deste artigo, efetuar um estudo bibliométrico capaz de 
abranger todos os periódicos brasileiros em que se encontre algum tipo de publi-
cação vinculada à agricultura familiar ou às políticas públicas, o que metodolo-
gicamente nos levou a optar pela plataforma que contivesse o maior quantitativo 
de originais preocupados em abordar esses assuntos.

Agricultura familiar e políticas públicas como objetos de estudo
Agricultura familiar e políticas públicas consistem em dois temas que têm 

conquistado espaço entre os pesquisadores brasileiros. Mas isso parece não 
ser peculiaridade nossa, pois, ao que tudo indica, há em curso uma tendência 
de crescente reconhecimento internacional de temas envolvendo a agricultura 
familiar e as políticas públicas, a tal ponto que se fala hoje em contribuições 
da sociologia, ciência política, antropologia etc. ao estudo de políticas públicas 
voltadas para os agricultores familiares, comercialização e industrialização de 
matérias primas, alimentação escolar, dentre outros tópicos que se estendem 
para além do meio rural.

Como sugerem tais perspectivas, não é somente de forma separada que essas 
duas temáticas têm sido estudadas, pois também em conjunto inspiram pesqui-
sas: o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), 
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o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), formas alternativas de contra-
tação de crédito rural, regularização fundiária e cadastro documental, den-
tre outros, são exemplos em que os dois temas aparecem unidos. Para Grisa e 
Schneider (2014), esse interesse acadêmico, mas também político e social, é fruto 
de um crescente debate ao longo das últimas décadas, formando o que os autores 
chamam de as três grandes gerações de policies para a agricultura familiar.

Se em 2011 a agricultura familiar brasileira ainda estava “muito aquém de 
seu potencial de geração de alimentos e renda” (Conti; Roitman, 2011: 134), 
no último decênio o que se viu foi a exploração dessa grande capacidade pro-
dutiva, e muito disso se deve ao auxílio estatal mediante políticas públicas. A 
agricultura familiar não pode ser vista, portanto, de forma isolada, ao contrá-
rio, ela “deve ser valorizada como segmento gerador de emprego e renda, de 
modo a estabelecer um padrão de desenvolvimento sustentável” (Henig, Santos, 
2016:  270). Em outras palavras, a valorização da forma familiar de produção 
agropecuária impacta não apenas os residentes no meio rural, mas a sociedade 
como um todo. 

É por isso que Anjos et al. (2004) afirmam, em relação às policies voltadas para 
este público, que o Pronaf (a principal delas) é uma excelente política pública, 
uma vez que promove o desenvolvimento não apenas econômico, mas também 
social e cultural do setor primário brasileiro. Também Henig e Santos (2016: 256) 
comungam dessa ideia, pois asseveram que o Pronaf inegavelmente contribui 
para o combate do êxodo rural, uma vez que a “escolha por parte dos trabalhado-
res em permanecer, investir, ou sair da agricultura depende, entre outros fatores, 
de políticas públicas fortes voltadas para essa atividade, consolidando-a como 
meio possível de reprodução social”. Embora existam outras inciativas, é precisa-
mente por apresentar essas características que o Pronaf conseguiu se consolidar 
como uma política pública de Estado (para além de uma política governamental, 
mais suscetível às vicissitudes políticas).

Mas como o meio rural, de forma geral, e a agricultura familiar, de forma 
específica, são altamente complexos, Teixeira (2002: 11) faz uma crítica interes-
sante à percepção atual da função social da pequena propriedade, frequente-
mente definida “muito mais em termos econômicos”, tais como “produtividade 
e eficiência”, do que em “termos sociais e ambientais, tratados de maneira gené-
rica”. A sua crítica nos remete aos estudos focados apenas nas culturas e criações 
presentes na propriedade, bem como na sua comercialização, esquecendo-se do 
principal: o fator humano. Ora, se analisarmos a agricultura familiar do ponto 
de vista puramente econômico, ou mesmo agronômico, teremos uma análise 
míope, no sentido de um exacerbado reducionismo de uma complexa realidade. 
Resulta daí que uma percepção coerente acerca do tema não pode prescindir da 
noção de que ele pode, ou até mesmo deve, ser enquadrado em mais de uma área 
do conhecimento humano. 
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Mapeando a produção acadêmica sobre o Pronaf, Mattei (2006: 21) consta-
tou que a principal forma de propagação de publicações e conhecimentos con-
cernentes à temática ocorre por meio de artigos científicos, seguidos de teses 
e dissertações e, por fim, relatórios técnicos (achados que embasam empirica-
mente nosso foco na publicação de artigos científicos). A produção acadêmica 
que considera a realidade da agricultura familiar e sua relação com o Estado e 
a sociedade civil, por meio de políticas públicas, demonstra o reconhecimento 
dessa categoria como um segmento social e econômico com potencial produtivo 
e rentável, sem, todavia, se esquecer do seu caráter humano.

No entanto, assim como acontece com as políticas públicas, não há um con-
ceito consensual de agricultura familiar que abranja todo o território brasileiro, 
uma vez que ela tem variadas singularidades intrinsecamente relacionadas a 
questões geográficas e culturais. É possível, então, que uma policy voltada para 
este público-alvo, embora tenha as mesmas diretrizes institucionais em âmbito 
nacional, na prática, apresente discrepâncias de acordo com uma variedade signi-
ficativa de condicionantes. Dessa forma, toda política (de governo ou de Estado) 
que leve em consideração este cenário deve ter cautela ao definir metas e regras 
institucionais, justamente porque a formulação de uma política pública, quando 
for este o caso, deve condizer com sua capacidade efetiva de implementação. E 
nada mais natural do que o fato de que isso se reflita nas análises acadêmicas.

É nesse sentido que se direcionam os apontamentos de Rosa e Oddone 
(2006: 185). Segundo as autoras, uma política pública “reflete a vontade de dife-
rentes setores da sociedade em avançar para uma determinada direção e repre-
senta uma articulação coerente de medidas para transformar uma situação”. É 
claro que não podemos tomar a sua “direção” ou “setorialidade” como um fator 
de exclusão, mas antes pelo contrário: trata-se de uma especificidade setorial 
dentro de um universo maior, por mais que muitas vezes não seja percebido (à 
maneira de alguém especializado em sociologia da religião, mas que nem por 
isso deixa de estar filiado, em outro plano, à sociologia geral). 

Nas palavras de Saravia (2006: 35), “toda política pública está integrada 
dentro do conjunto de políticas governamentais” ao mesmo tempo que “cons-
titui uma contribuição setorial para a busca do bem-estar coletivo”. Para Celina 
Souza (2006), o estudo de policies permite fomentar produções acadêmicas de 
qualidade, ao mesmo tempo em que visa interferir na realidade mediante a apri-
moração dos programas e ações já existentes (seja ao melhorá-los, seja ao subsi-
diar decisões que podem acarretar sua extinção).

É fato que políticas públicas têm conquistado espaço nos círculos acadê-
micos e profissionais, especialmente ao longo das últimas décadas. Para Caio 
Penko (2011: 161), por exemplo, o campo de estudo das políticas públicas é, 
“por excelência, multidisciplinar”. Trata-se aqui de uma dupla referência: de um 
lado, a alusão aos suportes teórico-metodológicos empregados para seu estudo, 



782 A agricultura familiar e as políticas públicas

de outro, às áreas em que elas são efetivadas e, consequentemente, à necessidade 
de olhares igualmente setoriais (políticas agrícolas, educacionais, sanitárias etc. 
normalmente mobilizam profissionais e agendas de pesquisa filiadas às res-
pectivas áreas). É por isso, e com o intuito de captar o máximo possível da rea-
lidade acerca do panorama de publicações da área, que se optou por pesquisar 
as publicações ora em conjunto (agricultura familiar e políticas públicas) ora de 
forma individualizada.

No que se refere às publicações temáticas, isto é, àquelas focadas em áreas 
específicas (saúde, educação etc.), Klaus Frey (2000) tece uma importante crítica. 
Segundo o autor, a produção acadêmica no Brasil, até os anos 2000, era concen-
trada e consequentemente limitada ao objeto de estudo analisado, o que não 
permitia uma discussão mais ampla dos resultados obtidos. Nas palavras do 
autor, “normalmente, tais estudos carecem de um embasamento teórico que deve 
ser considerado um pressuposto para que se possa chegar a um maior grau de 
generalização dos resultados adquiridos” (Frey, 2000: 215). Em outras palavras, 
publicações focadas unicamente em uma área temática tendem a criar nichos de 
publicações e discussões acadêmicas, o que, para o que nos interessa aqui, reflete 
também na organização das publicações científicas por área do conhecimento e 
por perfil de periódicos.

A produção científica em perspectiva
A escolha pela plataforma SciELO deve-se, como dito anteriormente, à sua 

acessibilidade e ao considerável número de periódicos nela cadastrados. O portal 
SciELO é um banco de dados bibliográficos, compondo uma biblioteca digital 
que fornece ao pesquisador produções acadêmicas em artigos científicos, rese-
nhas etc., a tal ponto que é considerado uma das “fontes de dados bibliométricos 
mais utilizadas” (Barata, 2016: 25) no Brasil. O foco desta plataforma é o fomento 
ao conhecimento, subdividido por áreas e subáreas temáticas. O material con-
tido no seu banco de dados é disponibilizado de forma gratuita e online. 

O procedimento metodológico para obtenção dos dados consistiu, em um 
primeiro momento, na busca com base na terminologia-chave: “agricultura 
familiar e políticas públicas”. Para a filtragem inicial, optou-se pelo método inte-
grado e, em seguida, filtraram-se as produções acadêmicas com foco apenas na 
realidade da produção brasileira. Optou-se por mensurar os artigos científicos 
por duas razões: primeiro, porque resultam de pesquisas acadêmicas na área; 
segundo, porque são mais acessíveis do que outras produções, a exemplo dos 
livros (Mattei, 2006).

A escolha pelo território em análise, ou seja, o Brasil, foi favorecida pelas 
opções fornecidas pela própria plataforma SciELO, uma vez que a análise com-
parativa, em termos de produção mundial, não seria possível e tampouco viável 
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considerando os limitantes deste artigo e os fins a que nos propomos. Cabe des-
tacar aqui, mais uma vez, que o recorte temporal vai de 2003 a 2017, mais preci-
samente novembro de 2017 (com exceção do Gráfico 1, que inicia com o ano de 
2009 justamente por não haver uma sequência de publicação passível de men-
suração no período anterior). Para facilitar a leitura e a exposição dos achados, 
todos os gráficos seguem a mesma ordem: primeiro, são apresentados os quanti-
tativos de publicações, depois são apresentados os periódicos onde se encontram 
e, por fim, as áreas do conhecimento em que os textos foram classificados. 

O primeiro passo consiste, então, em apresentar o panorama comparativo 
entre os três casos: (1) agricultura familiar em conjunto com políticas públicas, 
(2) agricultura familiar e (3) políticas públicas, do que resultou a Tabela 1. Nela 
podemos ver diferenças nada desprezíveis em torno das publicações de origi-
nais: por exemplo, a produção acadêmica que considera a análise em conjunto 
tem um reduzido número de publicações, comparada com as mesmas áreas de 
forma isolada. Outro achado interessante é a predominância de publicações em 
conjunto na área das ciências humanas, seguida pelas ciências sociais aplica-
das. Quando analisada de forma detida, a publicação de artigos científicos deixa 
evidente que obedece a outra lógica: enquanto na agricultura familiar o foco 
concentra-se nas ciências humanas, seguidas das ciências agrárias, nas políticas 
públicas o foco vai das ciências humanas para as ciências da saúde.

Tabela 1. Publicações por tema e área temática (em unidades)

Agricultura Familiar 
& Políticas Públicas

Agricultura 
Familiar

Políticas 
Públicas

Ciências Humanas 30 160 2.128

Ciências Sociais Aplicadas 22 112 705

Ciências da Saúde 9 39 1.544

Ciências Agrárias 3 147 41

Multidisciplinar - 24 59

Fonte: SciELO (2017). Não é descartada a possibilidade de que o mesmo artigo tenha 
sido automaticamente enquadrado em mais de uma área temática.

Chama a atenção o fato de que há uma notória diferença quantitativa entre 
o número de originais publicados por tema e por área do conhecimento. Por 
exemplo, quando se trata dos dois temas em conjunto, temos apenas três publi-
cações nas ciências agrárias, mas, quando se analisa apenas a agricultura fami-
liar, este total atinge o segundo lugar. Em termos de políticas públicas, as ciên-
cias agrárias figuram em último lugar, o que demonstra um panorama geral 
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onde: (1) a agricultura familiar tende a ser vista por outras formas que não a 
das políticas públicas (certamente é o caso das visões econômicas e agronômi-
cas); (2) parece não haver interesse entre os estudiosos de políticas públicas, em 
comparação a outras áreas, com aqueles temas tipicamente classificados junto 
às ciências agrárias. 

De forma geral, o destaque para as três modalidades analisadas está nas ciên-
cias humanas, com o maior número de artigos. O único caso em que não foi loca-
lizada nenhuma publicação foi na modalidade conjunta, área multidisciplinar. O 
que possivelmente explica isso – pois, como sugere a teoria de políticas públi-
cas, esta é, por natureza, multidisciplinar – é a própria setorialidade: o estudo 
de políticas públicas voltadas à agricultura familiar certamente mobiliza lite-
ratura específica, porque setorial, logo descarta visões multidisciplinares (mais 
frequentes em estudos de natureza mais abrangente). Aliás, a Tabela 1 aponta 
justamente para o oposto das abordagens multidisciplinares, uma vez que as 
publicações parecem obedecer a uma estrita lógica setorial.

Sob um viés comparado, com relação à agricultura familiar, foram localiza-
dos 482 artigos científicos e, com relação às políticas públicas, localizamos um 
expressivo total de 4.477 artigos publicados. Nota-se que para ambos os casos 
foram selecionados todos os idiomas em que os originais foram publicados, o 
que leva a ressaltar sua importância como critério analítico(sobre este aspecto, 
é interessante destacar que há uma expressiva produção em inglês sobre o tema 
políticas públicas, o que não ocorre com a agricultura familiar). Talvez isso se 
deva a dois fatores: primeiro, à consagração do tema policy analysis na agenda 
internacional e à ainda incipiente e regionalizada discussão em torno da agri-
cultura familiar (por vezes tratada como campesinato); segundo, à origem das 
políticas públicas como área do conhecimento, que remete aos Estados Unidos, 
portanto ao idioma inglês. 

Tais suposições, quando aliadas aos achados de pesquisa, permitem consta-
tar que, com relação ao panorama das publicações acadêmicas nessas áreas, a 
publicação em torno da agricultura familiar parece restrita ao âmbito nacional, 
enquanto a busca por políticas públicas sugere uma produção internacional sig-
nificativa. Além dos fatores anteriormente apresentados que poderiam justifi-
car essa tendência, cabe destacar também que o universo das políticas públicas 
é bem mais amplo, pois divide-se em áreas setoriais (das quais a Agricultura 
Familiar consiste apenas em uma, ou melhor, em um tema dentro do grande 
e complexo universo das políticas públicas e ações governamentais que visam 
impactar o universo agrícola e agrário). O uso do inglês é, nesse sentido, decisivo, 
uma vez que ele demonstra tanto a filiação teórica quanto a busca por um maior 
debate e reconhecimento nas esferas internacionais.

A fim de explorar um pouco mais a publicação em conjunto das duas áreas, 
elaboramos o Gráfico 1. Nele, podemos observar um panorama temporal a partir 
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do ano de 2009 (antes disso não localizamos nenhum artigo). A publicação de 
originais que abordam em conjunto os dois temas apresenta certa constância 
entre os anos de 2010 e 2013. No entanto, há um ápice de publicações em 2014, 
com um total de 12 artigos, o que se explica certamente por uma ênfase aca-
dêmica em razão do reconhecimento político dessas categorias (não que este 
reconhecimento se deva ao ano em questão, pois, como sabemos, a pesquisa, a 
escrita e todo o processo de submissão e publicação de um artigo pode demorar 
anos, o que nos faz ter cautela quanto a este ápice, pois provavelmente ele reflete 
pesquisas anteriores, e não propriamente daquele ano).5

Prova disso são as variações temáticas, com dados quantitativos relacionados 
ao estudo de uma política pública mais suscetível às agendas governamentais, 
como é o caso da maior parte das políticas de crédito agrícola, de saúde pública e 
de segurança pública. Nesses casos, pode ocorrer certa “desatualização” em ques-
tão de meses, assim como uma verdadeira “reviravolta” na agenda de pesquisas 
(pensemos, por exemplo, na atual supremacia política de grupos vinculados ao 
agronegócio, o que tende a impactar de variadas formas as agriculturas desen-
volvidas em menor escola). Também é digno de nota que não há uma produção 
significativa no período analisado no Gráfico 1; observa-se, pelo contrário, certa 
tendência de queda nos índices.

Gráfico 1. Publicação de artigos sobre agricultura familiar e políticas públicas, 
por ano

Fonte: SciELO (2017).

5 Os dados do Gráfico 1 diferem da Tabela 1 por terem sido filtrados com base em um recorte temporal 
distinto. Isto se explica pelo fato de que os dados da Tabela 1 consistem em um somatório amplo, ao passo 
que os dados dos gráficos foram filtrados conforme o tema e o ano.
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Outro fator interessante, ainda que não represente necessariamente alguma 
relação direta com o quantitativo de publicações acadêmicas, é que na maior 
parte do período em tela a gestão do Executivo nacional esteve sob o Partido 
dos Trabalhadores (PT), que tem relações históricas com movimentos sociais e 
reinvindicações para a agricultura familiar. Possivelmente, essa conjuntura de 
polí ticas de governo e de Estado para minorias e para públicos socioeconomica-
mente vulneráveis influenciou o meio acadêmico, em especial os estudiosos de 
análises de impacto ou mesmo de implementação de políticas públicas rurais, 
sobretudo do Pronaf. Seguindo este raciocínio, no Gráfico 2 podemos analisar 
o quantitativo destas publicações e os periódicos onde foram publicadas. Como 
podemos observar, a maioria dos artigos que levam em consideração a união 
de temas como agricultura familiar e políticas públicas coube à Revista de 
Economia e Sociologia Rural, com um total de treze artigos, seguida da Sociedade 
& Natureza, com um total de apenas quatro artigos, o que demonstra uma con-
centração demasiada alta no primeiro periódico.

Gráfico 2. Publicações sobre agricultura familiar e políticas públicas, por  
pe riódico

Fonte: SciELO (2017). O total não atinge 100% porque o gráfico mostra apenas os dez 
principais periódicos.

Os demais periódicos apresentam de um a dois artigos publicados, eviden-
ciando que não há, necessariamente, uma preferência dos autores por algum 
deles. O que chama a atenção é que há publicações em periódicos cujo foco é a 
área da saúde (Ciência & Saúde Coletiva, Revista de Nutrição e Saúde e Sociedade), 
assim como é o caso da Revista Estudos Feministas (que, possivelmente, aborda 
originais publicados que tenham como tema o papel crucial da mulher na agri-
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economia, com base no índice de originais publicados na Revista de Economia e 
Sociologia Rural, destaca-se junto à produção científica de artigos. Seguindo este 
viés, e com o fim de avaliar as suposições que esta constatação permite efetuar, 
buscamos mapear as publicações dos originais segundo a subárea temática, con-
forme demonstrado no Gráfico 3. 

A suposição feita com base nos periódicos encontra ressonância nas subá-
reas do conhecimento. O maior quantitativo de publicações cabe à área da socio-
logia, especialmente à sociologia rural. A subárea da economia e política agrícola 
também se destaca, seguida da saúde pública, ambiental e ocupacional. Todas 
correspondem às áreas temáticas dos periódicos, permanecendo o predomínio 
de publicações voltadas (ou assim classificadas) à subárea da saúde. Este fato 
é promissor, pois demonstra que o estudo das políticas públicas em conjunto 
com a agricultura familiar considera a característica socioeconômica e humana 
dos beneficiários, o que é demonstrado pelas subáreas do conhecimento em que 
estão classificados os estudos. 

Gráfico 3. Publicações sobre agricultura familiar e políticas públicas, por  
subáreas

Fonte: SciELO (2017). O total não chega a 100% dos originais porque alguns se encaixam 
em mais de uma subárea, além do fato de que o gráfico mostra apenas as dez principais 
subáreas. 

As demais subáreas mantêm relativa constância entre dois e quatro originais 
publicados, o que nos leva a inferir que a maioria dos originais publicados está 
de acordo com a grande área esperada, ou seja, àquela relacionada às ciências 
humanas. Doravante, essas constatações são mais visíveis quando os objetos de 
estudo são analisados individualmente, visto que o contraste tende a aparecer de 
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as publicações, passemos, então, à análise da agricultura familiar. O Gráfico 4 
apresenta o quantitativo sequencial de publicações, por unidades, ao longo do 
período de 2003 a 2017. 

Uma das primeiras constatações diz respeito à sequência ascendente em ter-
mos de publicação de originais que envolvam unicamente o tema agricultura 
familiar, cujo auge ocorre em 2013, com um total de 48 artigos (o que, como visto, 
é próximo ao pico de 2014, quando analisadas a temática agricultura familiar 
em conjunto com as políticas públicas). Assim como no caso anterior, a maior 
parte do período em tela apresenta uma diretriz política tida como favorável ao 
desenvolvimento da agricultura familiar, o que certamente favoreceu, ainda que 
indiretamente, as novas pesquisas.

Gráfico 4. Publicação de artigos sobre agricultura familiar, por ano

Fonte: SciELO (2017).

Devemos ter em mente, contudo, que os achados não implicam uma rela-
ção de causa-efeito (até mesmo porque essa suposição seria ingênua), uma vez 
que, mesmo com a troca de partidos e governos, uma determinada temática não 
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ções acadêmicas, ainda que exista um decréscimo no índice de publicações ao 
longo do período de 2014 a 2017. Mas em quais periódicos se encontram esses 
artigos? A fim de responder à questão, elaboramos o Gráfico 5, no qual se encon-
tra o quantitativo total por unidades e periódico. 
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dizer, portanto, que há aqui um locus de discussão sobre o tema agricultura fami-
liar, concentrado em um único periódico, permitindo-nos inferir certa especiali-
zação temática por parte tanto dos editores quanto dos autores, o que evidencia 
que há um debate consolidado através de um veículo de publicação que reúne 
pesquisadores em torno de temas comuns, por mais amplos que possam ser os 
olhares (variando da economia à sociologia, por exemplo).

Gráfico 5. Publicações de artigos sobre a agricultura familiar, por periódico

Fonte: SciELO (2017). O total não atinge 100% porque o gráfico mostra apenas os dez 
principais periódicos.

Seguindo a ordem de incidência, a revista Interações, de Campo Grande, e as 
revistas Ciência Rural e Horticultura Brasileira respondem respectivamente pelo 
segundo e terceiro maior índice de publicação, porém com acentuada queda se 
comparados com o primeiro colocado. Quanto aos demais periódicos, pode-se 
dizer que eles assumem relativa igualdade em termos de constância e número 
de originais publicados. Duas constatações podem ser feitas a partir disso: em 
primeiro lugar, os periódicos responsáveis pela área da saúde são inexistentes, 
quando analisada apenas a agricultura familiar e, em segundo, a Revista Estudos 
Feministas mantém-se estável, o que demonstra certo interesse por questões que 
remetem à divisão sexual do trabalho no meio rural.

Resta saber, uma vez localizados os locais de publicação, quais são as  
subáreas temáticas dos textos. Este é o objetivo do Gráfico 6, que apresenta 
o panorama das publicações por subáreas temáticas. A principal subárea em 
que estão distribuídas as publicações de artigos sobre agricultura familiar 
concentra -se na sociologia. Novamente, podemos inferir que seja ainda uma 
subárea da mesma, ou seja, a sociologia rural (ou econômica), com um total de 
87 unidades publicadas.
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Gráfico 6. Publicação de artigos sobre agricultura familiar, por subáreas do  
conhecimento 

Fonte: SciELO (2017). O total não chega a 100% dos originais porque alguns se encaixam 
em mais de uma subárea, além do fato de que o gráfico mostra apenas as dez principais 
subáreas. 

Em segundo lugar, tem-se a economia e a política agrícola, o que nos apro-
xima da análise anterior. Um fato que chama a atenção é que as subáreas da 
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na quarta posição, já com uma significativa queda nos índices de publicações, 
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Este fato é observável na publicação constante, possivelmente direcionada 
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quando se trata de publicações sobre políticas públicas, o que pode ser feito por 
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(2013), as publicações sobre políticas públicas atingem 398 publicações em um 
único ano (2016). Embora próximos pelo recorte temporal, tudo indica que a 
área das políticas públicas segue uma diretriz autoral e editorial distinta dos 
demais casos. Outro achado que chama a atenção diz respeito à tendência de 
queda na publicação de originais quando se trata do pós-2016, uma tendência 
percebida nas três esferas analisadas. 

Gráfico 7. Publicação de artigos sobre políticas públicas, por ano

Fonte: SciELO (2017).

Gráfico 8. Publicações de artigos sobre políticas públicas, por periódico

Fonte: SciELO (2017). O total não atinge 100% porque o gráfico mostra apenas os dez 
principais periódicos.
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Quanto ao período de 2003 a 2013, é possível afirmar que se trata de um 
decênio fértil em termos de produtividade de artigos sobre políticas públicas. O 
mesmo se pode dizer em relação à institucionalização da temática nos círculos 
universitários e profissionais, assim como em relação a sua proximidade com 
esferas governamentais e plataformas políticas. Este cenário de consolidação 
prévia de uma área acadêmica contribui para o quantitativo elevado de publi-
cações, assim como tendências e influências internacionais. Merece destaque, 
também, a já mencionada versatilidade temática presente nas políticas públicas. 
Devemos, então, mapear os principais periódicos em que esses artigos foram 
publicados (Gráfico 8). 

Com expressivo destaque como o periódico com o maior número artigos 
publicados, a revista Ensaio: Avaliação e Políticas Públicas de Educação responde, 
como pode ser percebido pelo seu próprio título, pela área educacional – que se 
encaixa tanto na grande área das ciências humanas quanto das ciências sociais 
aplicadas. Os outros três periódicos, por ordem sequencial de publicações, estão 
todos relacionados à saúde (e se encaixam, também, dentre as grandes áreas cita-
das acima). Somente em quinto lugar é encontrado um periódico que se enqua-
dra de forma mais objetiva na área da ciência política e das políticas públicas, o 
que sugere que na maior parte das publicações trata-se de uma política pública 
setorial. Com base nos achados podemos inferir que as publicações sobre polí-
ticas públicas no Brasil geralmente estão atreladas às áreas da saúde pública ou 
educacional. No entanto, para subsidiar essa inferência, uma análise mais crite-
riosa das subáreas é necessária, o que pode ser feito por meio do Gráfico 9. 

Gráfico 9. Publicação de artigos sobre políticas públicas, por subáreas

Fonte: SciELO (2017). O total não chega a 100% dos originais porque alguns se encaixam em 
mais de uma subárea, além do fato de que o gráfico mostra apenas as dez principais subáreas. 
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Como as constatações feitas com base nos periódicos sugerem, quando 
analisadas as subáreas temáticas, tem-se que a maior parte dos artigos publi-
cados se relaciona com a educação e a pesquisa educacional, seguidas de saúde 
pública, ambiental e ocupacional. Mais uma vez, os dados reforçam que há uma 
concentração em publicações de políticas públicas direcionadas a áreas especí-
ficas do conhecimento.

As outras incidências no gráfico (terceira e quarta, respectivamente) cor-
relacionam-se com questões sociais e sociológicas; mas, por outro lado, não se 
observa nenhuma referência direta às subáreas características da agricultura 
familiar, à exceção, é claro, da própria sociologia. Mesmo que haja um número 
crescente de publicações nesta área em específico, esse quantitativo ainda é menor 
em relação à saúde ou à educação (ou, o que é de se esperar, os estudos talvez 
estejam compreendidos dentro de uma das subáreas, e não como uma categoria 
analítica independente). Tal constatação vai ao encontro da ressalva de Conti e 
Roitman (2011: 134), no sentido de que a agricultura familiar “parece estar, ainda, 
muito aquém de seu potencial”, não apenas de geração de renda, mas também de 
reconhecimento enquanto uma promissora área para estudos acadêmicos.

Considerações finais
A agricultura familiar e as políticas públicas são áreas temáticas que têm 

despertado interesse em diversos autores, o que se reflete diretamente em ter-
mos de periódicos especializados nessas áreas, conforme atesta o contingente de 
publicações de artigos científicos. Em termos de classificação por área do conhe-
cimento, é possível afirmar que a maioria se concentra nas ciências humanas 
(seguidas, por ordem de incidência, pelas ciências sociais aplicadas). As variáveis 
mais salientes ficam por conta das subáreas nas quais os artigos são classificados: 
a agricultura familiar, analisada isoladamente, tem uma tendência a ser estudada 
pelo seu viés sociológico e econômico, seguido de alguns apontamentos em rela-
ção à subárea da saúde pública e, em menor proporção, dos estudos focados em 
discussões sobre sexo e/ou gênero. Percebe-se, quanto ao enquadramento ana-
lítico pelo viés agronômico, que este não se sobressai em relação às questões de 
cunho social/sociológico, o que demonstra que as análises tendem a focar mais 
o aspecto humano do que agronômico (cultivos). 

Quando a análise ocorre em conjunto com as políticas públicas, a tendên-
cia permanece a mesma, inclusive com semelhanças em relação aos periódicos 
nos quais os originais são publicados. Nesse sentido, constatou-se que alguns 
periódicos concentram publicações, sejam elas apenas sobre a agricultura fami-
liar ou em conjunto com as políticas públicas. Daí se conclui que há periódicos 
que contemplam publicações direcionadas a uma área específica, o que permite 
conferir que, de fato, os estudos tendem a ser setoriais (independente do tema), 
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mobilizando determinados suportes teórico-metodológicos que nem sempre 
são inteligíveis. Pensemos, por exemplo, nas possíveis dificuldades que um estu-
dioso de políticas públicas educacionais enfrentaria para se fazer compreendido 
por quem estuda políticas agrícolas, e o mesmo se aplicando àqueles focados 
única e exclusivamente na agricultura familiar sem contextualizá-la com outras 
formas de organização e produção agropecuárias.

A publicação de originais sobre agricultura familiar foi crescente até 2016, 
quando parece haver uma queda de publicações. Em relação às políticas públi-
cas, percebe-se que há uma produção independente, que abrange diversas áreas 
e que, somada à sua institucionalização acadêmica e profissional, responde por 
um quantitativo significativo de originais publicados. Em se tratando unicamente 
de políticas públicas, percebe-se, por um lado, uma variedade maior de subáreas 
temáticas, e, por outro lado, uma maior concentração tanto de originais quanto 
de periódicos que abordam áreas como educação e saúde pública, o que nos leva 
a concluir que o estudo de policies no Brasil tende a ser determinado mais pelo 
objeto estudado do que pelo aporte teórico-metodológico utilizado pelos autores.

Também devemos ter em mente que há um universo muito amplo de pes-
quisas e publicações que não foram analisadas aqui. E, mesmo dentre aquelas 
mapeadas junto à SciELO, pode ter ocorrido, como acreditamos de fato ser o 
caso, que muitas publicações não tenham sido selecionadas pelo critério da pla-
taforma. Isso acontece quando não há alusão aos temas pesquisados em títu-
los, resumos e palavras-chave do artigo, embora todo ele, ou pelo menos parte 
significativa, trate de assuntos vinculados à agricultura familiar e às políticas 
públicas. A mesma coisa pode ocorrer também nos casos em que uma política, 
programa ou ação governamental é o tema central, mas sem que o texto seja clas-
sificado como estudo de políticas públicas ou agricultura familiar. Mas, mesmo 
neste caso, os achados nos levam a acreditar que ainda que existam outros arti-
gos que não puderam ser mapeados, eles provavelmente obedecem às mesmas 
lógicas aqui esboçadas.
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